PARECER Nº 610, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2004, VETADO TOTALMENTE


O Projeto de Lei nº 548, de 2004, uma iniciativa do nobre Deputado José Zico Prado, dispõe sobre a prestação do Serviço de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros sob regime de fretamento e dá outras providências.



A propositura foi votada e aprovada nesta Casa, conforme Autografo n° 28.802. Encaminhada à sanção do Senhor Governador, através do Ofício -nº 42, de 01 de fevereiro de 2010. Sua Excelência vetou-a totalmente, alegando inconstitucionalidade e devolveu-a ao reexame do Poder Legislativo.

Redistribuída à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer daquele órgão técnico em tempo hábil, tendo o Senhor Presidente procedido à designação de Relator Especial, em substituição. É nesta condição que passo a me manifestar. 

É oportuno resgatar-se a origem da atividade do serviço de transporte coletivo de passageiros por fretamento. Em decorrência do processo de industrialização, iniciado nos anos 50, especialmente na região do ABC, aqui no Estado de São Paulo, o serviço de transporte por fretamento surgiu de forma incipiente para atender, principalmente, à recém instalada indústria automobilística, no transporte de seus empregados.   

As fábricas tinham contingentes numerosos de empregados trabalhando em vários turnos e horários, e suas instalações em geral eram em locais distantes, os sistemas de transporte público não estavam planejados para atender os novos picos de demandas que passaram a existir, em razão dos horários de turnos de revezamento das indústrias. Diante das dificuldades de acesso enfrentadas pelos trabalhadores, as empresas passaram, estrategicamente, a oferecer serviços de transporte para seus empregados, executados por empresas privadas, que os prestavam sob contrato.

Atualmente, o serviço de transporte por fretamento está consolidado entre vários segmentos, como é o caso das agências de turismo, importante e atuante setor na economia paulista. E, ainda, há de se considerar que profissionais liberais e outras categorias de trabalhadores passaram a unir-se em grupos de usuários que contratam os serviços de fretamento para seus deslocamentos diários casa-trabalho. Empresas de variados ramos e grandes centros comerciais têm promovido esse transporte a seus clientes.



As razões apresentadas pelo Senhor Governador dizem respeito apenas e tão somente à inconstitucionalidade da matéria. Não há, em sua mensagem, qualquer referência ao mérito da questão. 



Ao fundamentar o veto por inconstitucionalidade, diz sua Excelência que “o transporte de passageiros realizado por fretamento, por se tratar de um serviço considerado de utilidade pública, está sujeito à regulação e à fiscalização do Poder Público, nos termos do artigo 119 da Constituição do Estado, em harmonia, como não poderia deixar de ser, com o preceito do artigo 175” caput “da Constituição Federal”.



Consideramos equivocada a fundamentação constitucional apresentada pelo Governador. Isso porque o artigo 175 da Constituição Federal, bem como o artigo 119 da Estadual, tratam de serviço público e não, de utilidade pública. E o serviço público, conforme estabelece o artigo, poderá ser prestado diretamente pelo Poder Público ou por terceiros, através de concessão ou permissão, sempre por licitação e remunerado através de tarifa. 



As características constitucionais acima enumeradas aplicam-se perfeitamente ao transporte coletivo regular de passageiros, mas não, ao serviço de transporte por fretamento. Trata-se, neste caso, de atividade comercial, regida por contrato entre partes, diferentemente do anterior, em que o Poder Público é o titular do serviço e o concede a terceiros, mediante contrato com características especiais. O serviço não é aberto, indistintamente, à coletividade, mas atende a nichos específicos. E, além disso, não é remunerado por tarifa. As empresas que contratam o serviço de fretamento, por exemplo, o oferecem a seus funcionários como salário indireto. 



Concluindo, não é possível aplicar aos dois tipos de serviço de transporte, cujas características são totalmente distintas, a mesma fundamentação constitucional. Como não se trata de serviço público, não procede a argumentação do Governador de que “a medida aprovada, ao pretender dar nova regulação aos serviços de fretamento, acaba por imiscuir-se em esfera de atribuições próprias do Chefe do Poder Executivo, que é legítimo detentor da função administrativa para fixar os requisitos e parâmetros para a prestação, mediante permissão ou autorização, dos serviços de fretamento à coletividade”.



Sendo atividade comercial, enquadra-se o serviço de transporte por fretamento no artigo 170 da Constituição Federal, que trata dos princípios gerais da atividade econômica. O parágrafo único deste artigo estabelece que “é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei” (grifamos). A regulamentação, através de lei, do serviço de transporte por fretamento, enquadra-se justamente na exceção prevista no parágrafo único do artigo 170. 



Além disso, o serviço de transporte por fretamento cresceu enormemente em todo o Estado. Só na Região Metropolitana de São Paulo existem, hoje, mais de vinte mil ônibus contratados pelas empresas para essa atividade. Embora não seja um serviço aberto a toda a coletividade, envolve um número enorme de trabalhadores cuja segurança é preciso resguardar. Além disso, é preciso deixar claramente estabelecidas as regras de funcionamento do serviço, para que não haja a invasão, pelos prestadores de serviço de uma área, no campo de atividade da outra. 



A regulação existente atualmente (Decretos 29.912/1989 e 19.835/1982) não se mostra suficiente, não oferecendo garantias quanto à fiscalização pelo Poder Público. A regulação através de lei propiciará a cobrança de taxa e permitirá as vistorias operacionais e as inspeções mecânicas de forma mais eficiente. 



Face ao exposto, o parecer é contrário ao veto total oposto ao Projeto de Lei n° 548, de 2004.

a) Rui Falcão – Relator Especial 
